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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  -  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO
LIMINAR  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  –
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA - SENTENÇA – PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO  –  MANUTENÇÃO  –  SÚMULA  385  DO  STJ  –
INEXISTÊNCIA DE PREEXISTÊNCIA DE LEGÍTIMA INSCRIÇÃO
–  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  –  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - RECURSOS EM
DISSONÂNCIA  COM  O  ENTEDIMENTO  JURISPRUDENCIAL
DOMINANTE  NO  STJ  E  NESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  -
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO E AO RECURSO ADESIVO
NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT DO CPC.

- Em se tratando de dano moral, este decorre in re ipsa, ou seja,
do próprio fato.
- Comprovados o fato, o dano e o nexo causal ensejadores de
responsabilidade  civil  objetiva  e  ausente  prova  de  qualquer
excludente,  não  há  como  afastar  o  dever  de  indenizar  pelos
danos morais sofridos.
-  Em  matéria  de  responsabilidade  civil,  o  Brasil  adotou  como
regra a teoria subjetiva, na qual a vítima deve provar a existência
do evento danoso, do dano experimentado, do nexo causal e da
culpa, sendo esse último elemento excepcionado, tão somente,
na teoria objetiva em que se torna desnecessária a demonstração
de conduta culposa praticada pelo autor.



APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO N.º 0000886-93.2014.815.0881
________________________________________________________________________________________________

-  A fixação  do  valor  pecuniário  deve  observar  as  funções  da
indenização por dano moral, quais sejam reparar a lesão, punir o
agente  ofensor  e  prevenir  nova  prática  danosa  idêntica,  bem
como  os  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  em
cotejo com as circunstâncias fáticas delineadas na demanda.
- É cediço que, na esfera do dano moral, a fixação do “quantum”
indenizatório fica ao prudente arbítrio do magistrado, devendo o
conceito de ressarcimento abranger duas forças: uma de caráter
punitivo, visando a penalizar o causador do dano pela ofensa que
praticou; outra, de caráter compensatório, que proporcionará às
vítimas algum bem em contrapartida ao mal por elas sofrido.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Brisanet  Serviços  de
Telecomunicações em  face  da  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  Civel  da
Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de
débito  com  pedido  liminar  c/c  indenização  por  danos  morais  nº  0000886-
93.2014.815.0581, movida por  Rafaela Fernandes Bezerra em face da apelante julgou
procedente em parte os pedidos constantes da exordial, para declarar a inexistência dos
débito as descritos às fls. 12 dos autos concernentes aos contratos 799435 e 766790,
bem como condenar a empresa promovida ao pagamento de indenização por dano moral
no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), acrescida de juros moratórios de 1%
(umpor cento), ao mês, corrigidos monetariamente pelo IGPM a contar desta data, e o
faço atento às peculiaridaes do caso concreto.

Irresignado  com  tal  decisão,  a  promovida  Brisanet  Serviços  de
Telecomunicações  interpôs  recurso  apelatório,  requerendo  a  reforma  da  sentença,
alegando, preliminarmente, a nulidade da sentença, ante o julgamento antecipado da lide,
pois  tratA-se  de matéria  fática,  necessitando instrução probatória.  No mérito,  alega a
inexistência de dano moral a ser indenizado, pois, conforme o entendimento disposto na
sentença, como já havia registros anteriores do nome da recorrida, tal fato invibilaiza o
deferimento do pedido, considerando a súmula 385 do STJ.

A  apelada  interpôs  contrarrazões  rebatendo  os  pontos  trazidos  na
apelação, pedindo pelo desprovimento do recurso. 

Rafaela Fernandes Bezerra  interpôs o recurso adesivo,  devolvendo a
Corte a análise do caso , referente ao quantum indenizatório, requerendo a majoração do
valor, para que seja atribuído valor superior a R$ 5.000,00.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça  emitiu parecer,
opinando  pelo  desprovimento  da  apelação  cível  e  do  recurso  adesivo,  mantendo-se
incólume o decisum combatido (fls. 114/116).

É o relatório.

________________________________________________________________________________________________
Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão  aplicadas  as
disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei nº 5.869/73, tendo em
vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e  apelaçao)  tiveram  seus  efeitos
consumados ainda sob a égide do regramento anterior, mesmo que esta decisão seja
proferida  na  vigência  da  Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito
intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como, os axiomas constantes no
art. 1º da nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal. 

Registro que o entendimento esboçado na sentença está em consonância
com súmula e precedentes dos Tribunais Superiores e desta Corte,  o que autoriza o
julgamento monocrático do recurso nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Trata-se  de  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  débito  com  pedido
liminar c/c indenização por danos morais ajuizada por  Rafaela Fernandes Bezerra  em
face  de  Brisanet  Serviços  de  Telecomunicações, objetivando  o  recebimento  de
quantum  indenizatório  em  razão  de  inscrição  indevida  do  nome  em  cadastro  de
inadimplentes.

Sobrevindo a sentença de piso, o magistrado a quo julgou procedente em
parte  os  pedidos  constantes  da  exordial,  para  declarar  a  inexistência  dos  débitoas
descritos às fls. 12 dos autos concernentes aos contratos 799435 e 766790, bem como
condenar a empresa promovida ao pagamento de indenização por dano moral no valor de
R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), acrescida de juros moratórios de 1%(umpor cento),
ao mês, corrigidos monetariamente pelo IGPM a contar desta data, e o faço atento às
peculiaridaes do caso concreto.

Buscando  a  modificação  do  provimento  judicial,  o  apelante  alegou,
preliminarmente, a nulidade da sentença, ante o julgamento antecipado da lide, pois trata-
se de matéria fática, necessitando de instrução probatória. No mérito, alega a inexistência
de dano moral a ser indenizado, pois, conforme o entendimento disposto na sentença,
como já havia registros anteriores do nome da recorrida, tal fato inviabiliza o deferimento
do pedido, considerando a súmula 385 do STJ.

As razões do recurso não merecem prosperar.

Quanto à alegação preliminar, trazida pelo apelante referente à nulidade
da sentença, ante o julgamento antecipado da lide, insta esclarecer que tal argumento
não  merece  prosperar.  De  fato,  o  caso  em deslinde  nessecita  de  provas,  todavia,  o
conjunto  probatório  contido  no  processo  supre  a  necessidade  do  julgador  para  o
conhecimento e julgamento da lide, sem que haja necessidade de produção de novas

1O prazo de  vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final do prazo
contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei Complementar nº.
95/98,  que regula  a  elaboração,  redação,  alteração e  consolidação das  lei  brasileiras.  Logo,  a  entraga  em vigor  se  dá no  dia
subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo
Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.

________________________________________________________________________________________________
Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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provas.

Por isso, rejeito a preliminar arguida. 

No  mérito,  necessário  destacar  a  súmula  385  do  STJ  que  assim
determina: 

 Súmula 385 - Da anotação irregular em cadastro de proteção
ao  crédito,  não  cabe  indenização  por  dano  moral,  quando
preexistente  legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento. 

Sobre  a  questão  de  existência  de  dano  moral,  uma  vez  constando
inscriçoes anteriores, o STJ em sede de Recurso Repetitivo pronumciou-se: 

RECURSO   ESPECIAL.   OMISSÃO.   NÃO  OCORRÊNCIA.
DANO   MORAL.   NÃO  CARACTERIZADO.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA COMANDADA PELO SUPOSTO CREDOR.
ANOTAÇÕES ANTERIORES. SÚMULA 385/STJ.
1.   O   acórdão   recorrido   analisou  todas  as  questões
necessárias  ao  deslinde   da   controvérsia,   não   se
configurando  omissão  alguma  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional.
2.  "Da  anotação  irregular em cadastro de proteção ao crédito,
não cabe  indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente
legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao  cancelamento"
(Súmula 385/STJ).
3.   Embora os precedentes da referida súmula  tenham sido
acórdãos  em  que   a   indenização   era   buscada   contra
cadastros  restritivos de crédito,  o  seu fundamento - "quem já
é  registrado  como  mau  pagador  não   pode   se   sentir
moralmente ofendido por mais uma inscrição do nome como
inadimplente em cadastros de proteção ao crédito", cf.
REsp  1.002.985-RS,  rel.  Ministro Ari  Pargendler - aplica-se
também  às   ações   voltadas  contra  o  suposto  credor  que
efetivou a inscrição irregular.
4.  Hipótese  em  que  a  inscrição  indevida coexistiu com
quatorze  outras  anotações  que  as  instâncias  ordinárias
verificaram  constar  em  nome  do  autor  em  cadastro  de
inadimplentes.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  1386424/MG,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe
16/05/2016)

________________________________________________________________________________________________
Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp#TIT1TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp#TIT1TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp#TIT1TEMA0
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Esta Corte de Justiça,  aplicando entendimento sumular do STJ,  assim
entende: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  -  PEDIDOS
ACOLHIDOS  -  SUBLEVAÇÃO  -  ADSTRITA  DISCUSSÃO  A
RESPEITO  DA  INEXISTÊNCIA  DE  DANO  MORAL  -
PROTESTO  NÃO  EFETIVADO  -  PRÉVIA  COMUNICAÇÃO
ENVIADA PELO  CARTÓRIO  -  PROCEDIMENTO  PRÉVIO  -
DEVEDORA -  ANOTAÇÃO  DE  DÉBITO  PREEXISTENTE  -
PERTINÊNCIA DOS PEDIDOS RECURSAIS -  EXPEDIENTE
DO TABELIONADO QUE NÃO CONCRETIZOU O PROTESTO
- CERTIDÃO ESCLARECEDORA - FÉ DE OFÍCIO - PROVA
DE  REGISTO  ANTERIOR  NO  SPC  -  AUSÊNCIA  DE
CONTRAPROVA A DEMONSTRA QUE  O  REGISTRO  ERA
INDEVIDO  -  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  385  DO  STJ  -
PROVIMENTO DO APELO.  Considerando  que  o  expediente
enviado  pelo  Cartório  de  Protesto  de  Título  informando  a
existência  de  débito,  não chegou a  ser  lavrado e  registrado
pelo tabelionato,  não há que se falar  em protesto  efetivado.
Para compreender a situação é de se considerar certidão do
próprio  Tabelionato  esclarecendo  a  inexistência  do  protesto,
naquele ofício, nos últimos cinco anos. Em razão da existência
de anotação prévia em nome do postulante, perante o serviço
de proteção ao crédito e da ausência de comprovação de sê-lo
irregular,  não  há  que se  falar  em dano  moral.  Da anotação
irregular  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento. (STJ - Súmula
385)  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00131301620128150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES.  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA
CAVALCANTI , j. em 04-05-2017) 

Com efeito, destaque-se documento comprobatório acostado à fl. 12, que
especifica os registros do nome da promovente, Rafaela Fernandes Bezerra no serviço de
proteção ao crédito:

O  primeiro  registro,  refere-se  ao  credor,  Roseane  Móveis,  número  de
contrato  3674,  valor  de  R$  460,00,  com  data  de  vencimento  25/09/2012  e  data  de
inclusão em 16/01/2014.

Os demais registros referem-se, respectivamente, ao credor, BRISANET,
número de contrato 799435, valor de R$ 64,69, com data de vencimento 30/03/2012 e
data de inclusão em 19/10/2012, E  ao credor, BRISANET, número de contrato 766790,
valor  de  R$  62,00,  com  data  de  vencimento  29/02/2012  e  data  de  inclusão  em
19/10/2012

________________________________________________________________________________________________
Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Desta  feita,  a  anotação  do  nome  da  promovente  no  cadastro  de
inadimplentes, de fato,  não é preexistente às incrições que estão sendo discutidas no
presente processo, sendo, portanto, devido um quantum indenizatório à titulo de dano
moral, ante a negativação indevida.

No mais,  cabe a parte que tem o ônus de provar buscar meios nesse
sentido, caso contrário, em virtude de sua omissão, pode ver sua pretensão negada por
insuficiência de provas.

A simples afirmação de que a negativação existente seria capaz de gerar
indenização, não é o bastante para que isto ocorra, pois cabe ao credor/promovido o ônus
de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

De acordo com o art. 333 do CPC, o ônus da prova consiste em:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.

De  fato,  inexitiu  ao  longo  do  processo  a  comprovação  por  parte  da
promovida de que a inscrição, de fato, era devida por inadimplência da promovente, assim
, acertada a sentença de 1º grau. 

Quanto  ao  recurso  adesivo  proposto  pela  promovente,  requerendo  a
majoração  do  valor  proposto  a  título  de  indenização  moral,  entendo  ser  correto  e
adequado ao caso em disceptação, o valor atribuído na sentença, qual seja, R$ 1.500,00
(mil e quinhentos reais).

Com efeito, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade  regem os
casos  desta  natureza,  assim,  o  quantum  indenizatório  não  merece   reforma,
primeiramente  quando  consideramos  os  valores  atribuídos  aos  contratos  inscritos  no
cadastro de inadimplentes, bem como, quando analisamos a finalidade da condenação à
título  de  danos  morais,  tendo  em  mente  o  caráter  punitivo,  que  visa  a  penalizar  o
causador do dano pela ofensa que praticou, assim como, o caráter compensatório, que
proporcionará às vítimas algum bem em contrapartida ao mal por elas sofrido, 

Outrossim,  considerando que o entendimento esboçado pelo magistrado
sentenciante está em consonância com o posicionamento adotado pelo STJ e por este
Tribunal, exsurge a manifesta contrariedade do presente recurso com a jurisprudência
dominante das citadas Cortes.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto no art.
557, caput, do Código de Processo Civil cuja redação assim dispõe:

Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente

________________________________________________________________________________________________
Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Isso  posto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO  E  AO  RECURSO
ADESIVO, com supedâneo no artigo 557,  caput do CPC,  mantendo incólume a decisão
atacada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,  prescindindo,  assim,  de  sua
apreciação pelo Órgão fracionário.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Relatora
G/02

________________________________________________________________________________________________
Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti


